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          Casos práticos sobre Fontes de Direito e Normas Jurídicas

Resolva os seguintes casos práticos, atendendo às matérias supra referidas.
Caso Prático n.º 2

No dia 19 de Julho de 2008, Maria intentou contra Manuel uma acção declarativa de condenação no tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova. 
Através de sentença de 8 de Janeiro de 2009, Manuel foi absolvido do pedido. Inconformada, Maria pretende recorrer da decisão, pois acha que ela é contraria ao direito nacional, visto que:

- por um lado, contraria vários acórdãos de um Tribunal da Relação

- por outro lado, contraria todos os autores nacionais que escreveram sobre o assunto.

Quid Juris?
Caso Prático n.º 3

Através de contrato celebrado a 14 de Setembro de 2008, Natércia (empresária em nome individual), arrendou à sociedade Campos e Irmãos, Lda, a fachada de um edifício de que é proprietária, com a finalidade de afixação de publicidade. Quanto à renda apenas convencionaram que seria de 200 euros mensais.

Num litígio judicial em que ambas são partes, Natércia argumenta que nos termos do art. 1039 nº1 do CC, as rendas a que dizem respeito as facturas que ia apresentando à locatária devem ser pagas no último dia do respectivo mês. Mas a sociedade locatária invoca que no sector da actividade em causa existe a prática de a obrigação de pagamento do valor facturado se vencer 30 dias após o período a que respeita – e por isso, pagou sempre atempadamente o aluguer. 

Terá Natércia direito à indemnização por mora o cumprimento da obrigação de pagamento da renda, conforme pede em juízo?

Quid juris?

Caso Prático n.º 4

A Portaria nº1/2000 de 25 de Janeiro, determinou a substituição da fragata Vasco da Gama com todos os seus tripulantes pela fragata Comandante Hermenegildo Capelo com todos os seus tripulantes na missão portuguesa participante no processo de restauração da paz e segurança em Timor Leste. Trata-se de uma lei?
Caso Prático n.º 5

Uma cheia destruiu a 31 de Dezembro de 2005 os rés-do-chão de sete edifícios da Ribeira no Porto. Porque lá moravam os seus proprietários e as respectivas famílias, todos eles com sérias necessidades económicas, e os edifícios em causa têm grande interesse histórico turístico, o Governo fez publicar um decreto-lei que dizia o seguinte:

Art. 1: É concedido um subsídio a fundo perdido, até ao valor de 30 mil euros a cada um, em favor dos proprietários dos rés-do-chão dos edifícios da Ribeira no Porto, atingidos pela cheia de 31 de Dezembro.

Art 2: Idêntico subsídio será concedido aos proprietários dos edifícios ou suas fracções, situados nas margens do douro ou do Tejo, que venham a ser severamente afectados por cheias extraordinárias.

Analise o art. 1 e 2 separadamente e diga se são leis. Tenha em conta os arts 1 nº1 do CC e 18 nº3 da CRP.

Caso Prático n.º 6

A aldeia da Dona Eugenia não tem água canalizada, havendo apenas um chafariz. Para dar prevalência às necessidades das famílias, os animais só podem beber água à tarde.

Domingos, acabado de chegar à aldeia, foi encher vasilhas para dar de beber às suas vacas às 10 horas da manha. Foi interpelado por alguns populares que lhe impuseram o pagamento de uma multa de 30 euros, alegando o costume da aldeia. As quantias recolhidas, constituem um fundo para ajudar na instalação da canalização.

Quid juris?
Caso Prático n.º 7

Imagine que o governo aprova um Decreto-lei nos termos do qual ”em todas as escolas públicas passa a ser obrigatório a existência de uma sala de lazer munida com televisão por cabo”.
Sabendo que a única causa de semelhante Decreto-lei foram os pedidos insistentes dos filhos dos membros do Governo, diga se está em causa uma lei em sentido material? 

Haverá alguma diferença se o referido Decreto-lei previr apenas a criação de salas de lazer nas escolas públicas onde estudem os filhos de membros do Governo? 

Quid Juris? 
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